
SUMÁRIO

Apresentação o ••••••••••• Ii

MANDADO DE SEGURANÇA: TUTELA PREVENTIVA, INIBIT6RIA E ESPECí·

FICA. A SUSPENSÃO DA SEGURANÇA

AOA PELLEGRINJ GRINOVER

I. Tutela prevewiva, inibitória e específica contida no mandado de
segurança 17

2. A suspensão da segurança 23

3. Conclusões.... 26

DIREITOS E DEVERES DOS Avós (ALIMENTOS E VIsrrAçÃO)

ÁLVARO VILLAÇA AzEVEDO

J. Noções gerais 27

2. Direitos da personalidade .,' 29

3. Dever a/imelllar dos avÓs 31

4. Direito dos avós a alimentos............................................... 34

5. Prisão civil dos avós, fia prestaçüo alimenrcu: E a prisüo civil
dos netos?

5.1 Conceito e natureza jurídica da prisão por débito alimentar... 35

5.2 Prisão reiterada......................... 40

5.3 Prazo da prisão 41

5.4 Lugar da prisão...................................................................... 43

5.5 Prisão civil dos avós..... 44

5.6 Prisão civil dos netos? 46

5.7 Minha posição 47

6. Direito e dever dos avós a alimel110s !lO Código Civil italiano.. 49

7. Direito e dever de visitas el11re avós e netos.. 50

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 



6 TEMAS ATUAIS DE DIREITO

B. Direito de visitas dos av6s 110 C6dip,o Civil pOrfll}!,uês l' I/U

francês .. 53

CRIMINAL/DADE E DIREITO PENAL

ANTÓNIO CLÁUDIO MARIZ DE OLIVEIRA

/. A criminalidade 1/0 Brasil .

2. DislOrções lia reaçiio ('ollfra o crime .

3. Responsabilidade penal objerira .

4. Responsabilidade penal da pessoa jurídica .

5. Re\'isão e alterações doutrinárias .

6. Caos legislativo .

7. Conc/ltsâo . ..

TRATADOS INTERNACIONAIS E CONVENÇÔES DA 017: ALGUNS ASPECTOS

IMPORTANTES

CARLOS ROBERTO H USE"

J. À guisa de jundame1l1o ...

2. COIll'enções da 011'

2.1 Aspectos gerais .

2.2 Classificação das convenções .

2.3 Característica especiaJ de tais convençõc:-, .

3. Classificação dos trarados /10 sistema brasileiro

-I. A problemática dos direitos fundamentai.\ .

5. COfll'enções da 011' e direitos IUiIlIlUIOJ... . .

6. Algumas com'fllções emblemlÍticas para () Direito bra.\ileiro

7. ConeltlJela .

A ApUCAÇÃO DA CONVEI\'Ç'ÃO 81 DA 011' /\'() ATl;Al. CONTEXTO TRAHA·

LHISTA BRASILEIRO

CÁSSIO MESQUITA BARROS

I. IlIlroduçt/o .

2. C01l\'ellçi)es da 011' sohre impertlo do trabalho

3. A C01l\'ençâo81 da 011'.............. . ..

-I. A globali:.açâo e a impeçüo do trabalho

5. A COI1\'ellçüo 81 e (l illspeçc'io do trabalho no 8ro-'lil

57
61

64
68
73
76
79

81

84
84
86
87
88
90
90
9~

93

95
96

99
100

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 



SUMÁRIO 7

6. Consideraçõesjinais sobre a importância da Convenção 81
do OIT 10-1

o BEM AMBIENTAL CRIADO I'EI.A COXSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 COMO

TERCEIRO GÊNERO DE BEM E A COSTRIBUIÇ,io DAI),' I'EI.A DOLTRI-

NA ITALIANA EM FACE DA AN;\USE DOS DIRErros META1NDIl'/DUAlS.... 109

CELSO ANTONIO PACHECO FIORILLO

I. Teoria da especificaçtio do elemento unificador no direito subje­
tiw} indh'iclual (direi/() de propriedade, direito ti saúde, direiTO
ao oll1biente) 124

2. Teoria do ambiente como objeto unitdrio de imeresses difusos.. 126
3. Teoria do ambiente como objeto unilário de planejamento

urbol/o 128
4. Teoria do ambiente como bem público (e portanto do erário) na

jurisprudência da Corte de Cowas (Tribunal de Contas) italiana ... 129
5. A tese da uniformidade do meio ambiewe no que tW1Ke ao dano

olllbiell/ol. o leor do orl. 18 do Lei 3.J9. de 8.7.1986................. 130

AS INOVAÇÕES BIOTECNOLÔGICAS E O DIREITO DAS Se'CESSÕES............. 143

GISELDA MARIA FER.~A'\;'DES OVAES HIRONAKA

NORMA ANTlEUSÃO E SEGURA,\'ÇA JURíDICA 155

IVES GANDRA DA SILVA MARTINS

VIDA, SEr;URANçA E FELlCIDMJE. VtS,\O CRÍTtCA DA VIOLÊNCIA NA

SOCIEDADE MODERNA

JAQUES DE CAMARGO PENTEADO

I. IUlrodllção 181
2. Violência real e segurança desejada........................................... 184

3. Idelltificação das principais causas da violência 186
3.1 A miséria................................................................................ 187
3.2 A mídia 188
3.3 A desestruluração da famnia 192

3.3.1 A famnia e o direito...................................................... 194
3.3.2 Estabilidade 196
3.3.3 Fidelidade 198

3.3.4 Singularidade................................................................ 200

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 



8 TEMAS ATUAIS DE DIREITO

3.4 O sistema legal e a violência .

3.5 O meio ambiente e a violência .

3.6 As drogas .

3.6.1 Paradoxos contemporâneos .

3.6.2 Prevenção geral .

3.6.3 Prevenção jurídica .

3.6.4 Prevenção individual ..

3.7 Considerações parciais .

4. A Moral, o Direito e a Religião: conJusâo, distillçiio..'1cparaçiio
e confusão .

4. J Confusão................................. . .
4.2 Distinção...................... . .

4.3 Separação .
4.4 Confusão .

5. O be", conlul11 .

6. Concluslio .

202

203

205

205

206

207

210

211

212

213
214

215

217

219

223

UPRINCíPlOS DE DIREITO AI)MINISTRATIVO"~DE VITrORIO EMANUELE

ORLANDO (JURISTA)

Jos~ DE OLIVEIRA MESSINA

I. Traços biográficos .
2. Considerações preliminares .

3. A obra "Princípios de Direito Administrativo' .

4. A arividade do Estado .
5. Direito Administrativo e Ciência da Admillistraçc7o .

6. Do Tribunal de Comas .

227
228

228

230

232

241

A FORMA ELETRÔNICA DOS ATOS PROCESSUAIS

(LEI 1/ .419, DE 19.12.2006)

Jos~ RAIMUNDO GOMES DA CRUZ

I. Explicações prévias 245

2. A Lei //.280. de 16.2.2006 247

3. A Lei 1/.419. de 19.12.2006.......................................... 248

4. A comullicaçc7o por meio elelrônico................................ 250

5. A il11imaçc7o por meio eletrônico 251

6. A citaçiio por meio eletrônico............................................. ......... 253

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 



SUMÁRIO 9

7. O chamado processo eletrônico (melhor: aJorma ele/rônica dos
atos processuais) 255

8. Disposições gerais e fiuois da Lei 11.419. de 19.12.2006........... 259

A IDEOLOGIA DOS DIREITOS HUMANOS...................................... 263

Jos~ RENATO NALlNI

1. O fimdamenro dos direitos humanos 265

2. O jusnalllra!ismo e os direitos humanos 267
3. Direitos Humanos e a Doutrina Social CristeJ............................ 269

A COMPLEMENTAÇÃO DE LACUNAS NO CÓDIGO CIVIL - CONTINUA A

VIGER O ARTIGO 4" OA LEI DE INTROOUÇÃO AO C60lGO CiVIL?

ROG~R[O FERRAZ DONNINI

J. O processo legislati\'o e as mudanças sociais. políticas e eco-
nônzicas......................................................... ............................... 275

2. Noção de sistema jurídico. Sistemas abertos, fechados. móveis.
heterogêneos, cibernéticos e autopoiéticos... 277

3. Lacunas no sistema do atual Código Civil. A analogia, os cos­
tllmes e os princípios gerais do direito. Princípios positivados.
As funções dos princípios 280

4. Existe lacuna se há costumes e princípios gerais do direito?.... 284
5. Couclusão 285

A TAXA DE POLICIA DENOMINADA uANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE

TÉCNICA (ART)" - SUAS INCONSTITUCIONALIDADES E hEGALIDADES

- QUESTÕES CONEXAS

ROQUE ANTONIO CARRAZZA

I. IUlr6ilo 289
I - CONSIDERAÇÕES GERAIS

2. O princípio do estrita legalidade Irib/ltário 290
2.1 A lei: fundamento da faculdade regulamentar 295

2.2 Os regulamentos e os atos infra-regulamentares. em matéria
tributária 302

3. As taxas 110 sistema constitucional tributário brasileiro
3.1 Generalidades 308

3.2 As taxas de polícia................................................................. 311
3.2.1 O conceito de poder de polícia..................................... 315

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 



10 TEMAS ATL:AIS DE DIRI:.Im

4. A base de cá/culo poss(\'el das taxas de polícia

4.1 Considerações propcdêulicas 319

4.2 Funções da base de cálculo 323

4.3 Conseqüências importantes para a~ ·'taXiJ\., <k polícIa" 327

5. Irrelel'ância seja do "1Jomelljur;s", seja da e\'e11fllo! dele~(Içâo da
capacidade tributária ati\'o o.. 330

11 - O TE."A CENTRAL

6. ReequacionomenfO do problema e encomillf1amelllo de SlIa so/u-
riio jllr(cUc:a.................. J3:!

7. A 1J{l1ure~a jurídica da "AnoUlç{io l/e ReV)(m~abililll1llt,Tnlllca"
(··ARrJ............................................... ........................................ 333

8. "Anotação de Responsabilidade Técnica": afrontas aos pr;l1á·
pios da estrita legalidade e da tipicillade fechada 339

9. "Anotação de Respunsabilidade Técnica": a illc()l/jtirucimw/i·
dade de sua base de ('d/cu/o...... .145

/0. EpílOlIle................................................ ................................ 347

GRL'PO Ecosõ.\1/CO: lMPUCAÇÕES DO DIREITO D~\ CO.\CORRÊ,\UA 1\0

DIREITO SOCIETÁRIO E SOA REPERCUSSÃO NO DIHt:JTO 110 TIU\llttUIO

TÉRClo SAMPAIO FERRAZ JUNIOR

I. Grupos cOJl\'enciollais e grupos de fato 110 Direito Sodeuírio e
lia Lei de Defesa da Concorrência 349

2. Grupo econômico e o Direito Trabalhista 357

ANOTAÇÕES SOBRE O PHINCí/'/o DO COl\7RAIJITÓHIO COMO L'M DOS Fl"I\-

DAME.\'TOS DO PROCESSO CIVIL CONTf:MPORÂ \E.O 371

TERESA ARRUDA ALVL\l \VA\-IBIER

o REGIME JURíDICO DA PREVIDÊI\CIA PRllí-\DA FECIIAIJA

WAGNER BALERA

/. Introduçc1o 3M3

2. A lIecessidlule da re\'isão dos belleJfcios..................................... 389

2.1 Situações que podem e devem ser rcviSlas 390

3. Legitimidade ati"a para a propositura da ariio 393

-I. Funçc10 social da ewidade de 11re1'idência priwula.. 395

5. Fundamentação jurídica da medida jllllicial...................... ........ 405

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 


	Academia Paulista de Direto0000001A
	Academia Paulista de Direto0000002A
	Academia Paulista de Direto0000003A
	Academia Paulista de Direto0000004A
	Academia Paulista de Direto0000005A
	Academia Paulista de Direto0000006A

